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Saúde , um tema de grande cc 
estudo nos remete a um sonho que ~ 
que, depois de explorado, mostrar-se-, 
carecer de dedicação e, acima de tudo 
poder público. 

Assim, o direito fundamental ( 
constitucional expresso, pois se encor 
da constituição de 1988 e , como se 
maneira clara engajado ao rol de dire 
quais deveriam gozar de atenção redob 
pelo setor, fato este que não ocorre, 
maiores obstáculos para sua concretizai 
ra do Estado. 

Este estudo tem, em todo mor 
demonstrar a importância do tema pai 
ele buscou-se sempre denotar a impc 
seio da sociedade e ainda mais, demon 
em sua vertente coletiva apresenta-se c 
e eficaz instrumento na defesa do d 
saúde enquanto direito difuso. 

Cuidamos de explorar o tema anal 
damentais em relação aos demais direit< 
constitucional de 1988. Para tanto, trate 
lutiva dos direitos fundamentais , a fim di 
onamento jurídico frente às demais non 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


